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    PREFÁCIO




    Sinto-me honrado pelo convite para prefaciar a obra intitulada “OS IMPACTOS DO EXCESSO DA JORNADA DE TRABALHO NA SAÚDE DO TRABALHADOR: FLEXIBILIZAÇÃO OU ESCRAVIDÃO CONTEMPORÂNEA?”, fruto de intenso trabalho de pesquisa de Mestrado no Programa de Mestrado do UDF – Centro Universitário de Brasília em Direito das Relações Sociais e Trabalhistas, de autoria de SUSI JANAÍNA DE ALMEIDA LEITE. Os três Capítulos que compõem esta obra, “A importância do trabalho no desenvolvimento do ser humano”, “A natureza jurídica das normas sobre jornada de trabalho como medida de saúde e segurança” e “Os impactos do excesso da jornada na saúde do trabalhador” fizeram parte da pesquisa da candidata, que aspirava ao título de Mestre em Direito das Relações Sociais e Trabalhistas, enfocando o meio ambiente do trabalho seguro e adequado, como direito fundamental na categoria dos direitos humanos, abordando especialmente o excesso da jornada de trabalho, o meio ambiente de trabalho, a teoria da psicodinâmica do trabalho, o adoecimento mental, o dano existencial e a inconstitucionalidade do parágrafo único do art. 611-B da CLT, trazido pela reforma trabalhista de 2017, cujo objetivo “vendido” pelos seus idealizadores era a modernização do direito do trabalho e a melhoria das condições de trabalho, mas que, na realidade, trouxe o retrocesso e precarização das condições de trabalho, com o consequente enfraquecimento e a violação de direitos garantidos à classe trabalhadora.




    Como todos sabemos, trata-se o meio ambiente do trabalho de tema de extrema atualidade e importância no campo das relações de trabalho, diante de verdadeira epidemia de doenças ocupacionais, aumentando as doenças que atingem os trabalhadores, além dos acidentes de trabalho típicos.




    Entre as muitas doenças que atingem os trabalhadores nos ambientes de trabalho incluem-se nos últimos anos, por exemplo, os transtornos mentais, cada vez mais presentes no mundo do trabalho, os quais são provocados, como atestam médicos e psicólogos, pelos assédios moral e sexual sofridos pelos trabalhadores nos ambientes de trabalho, pelas jornadas exaustivas, exigência de metas abusivas, eventos traumáticos, perseguições dos chefes despreparados, isolamento dos trabalhadores, falta de adoção de medidas coletivas e individuais de prevenção, falta de informação sobre os riscos a que são expostos os trabalhadores, entre outros fatores de riscos nos ambientes de trabalho.




    A questão ambiental no âmbito das relações de trabalho merece análise crítica e cuidadosa, como o fez SUSI JANAÍNA DE ALMEIDA LEITE nos Capítulos que compõem esta obra, uma vez que o mais importante e fundamental bem humano, consagrado em todas as declarações internacionais de direitos humanos é o direito à saúde e à vida, suporte para existência e gozo dos demais direitos. Não basta declarar o direito à vida sem se assegurar os seus pilares básicos de sustentação, como o trabalho seguro e adequado, com dignidade e saúde. Por isso, consagra a Constituição Federal brasileira, como direitos fundamentais dos trabalhadores a redução dos riscos inerentes ao trabalho por meio de normas de saúde, higiene e segurança (inc. XXII) e seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa (inciso XXVIII). O art. 225, caput, da mesma Carta Maior diz que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”.




    O tema meio ambiente do trabalho e sua proteção diante dos princípios que o informam é tema de extrema atualidade e grande interesse na área trabalhista, que nos últimos tempos passou a ocupar a atenção daqueles que militam no Direito do Trabalho, especialmente após a Constituição Federal de 1988, que consagrou no inc. XXII do art. 7º a importância da preservação do meio ambiente do trabalho como forma de garantir uma vida digna e saudável aos trabalhadores brasileiros. Assim, o enfoque do tema realmente precisa ser feito a partir dos fundamentos da República Federativa do Brasil e da ordem econômica, na forma dos arts. 1º e 170 da Carta Constitucional, que são a dignidade da pessoa humana e a valorização do trabalho humano, este, não mais como mercadoria, mas, como forma digna de sobrevivência do trabalhador que vende sua força de trabalho.




    Foi nesta perspectiva que SUSI JANAÍNA DE ALMEIDA LEITE tratou dos temas relativos à prevenção de riscos decorrentes das jornadas de trabalho excessivas como prejudiciais para a saúde dos trabalhadores. A pesquisa abordou, especialmente, a flexibilização da jornada de trabalho no que concerne ao seu excesso no âmbito da relação de emprego, os impactos na saúde dos trabalhadores, o atual cenário de atividades no Brasil, nas novas morfologias de trabalho, cada vez menos tradicionais no mundo contemporâneo, os limites a serem impostos à flexibilização desenfreada das regras trabalhistas responsáveis pelo excesso de trabalho e o adoecimento físico e mental da população trabalhadora. O objetivo almejado no trabalho foi apontar o quanto a flexibilização de normas com natureza de ordem pública, como é o caso da duração do trabalho, considerada como norma de saúde, higiene e segurança do trabalho pode impactar na saúde dos trabalhadores, levando ao aumento do índice de afastamentos previdenciários e a ausência do empregado adoecido no trabalho, rompendo o bem-estar do ser humano, físico, psicológico e social. Por fim, concluiu SUSI JANAÍNA DE ALMEIDA LEITE que a fixação da jornada de trabalho é questão de ordem social, de modo que os direitos trabalhistas relacionados a tal matéria devem ser rigorosamente submetidos a um regime próprio imperativo, inalienável e irrenunciável pelos particulares, porque se tratam de direitos indisponíveis assegurados pela Constituição Federal de 1988 e que, por sua própria natureza, gozam de mecanismos de proteção amplos e rígidos, a serem respeitados por todos e, em especial, pelos tomadores de serviços.




    Como se vê, a obra “OS IMPACTOS DO EXCESSO DA JORNADA DE TRABALHO NA SAÚDE DO TRABALHADOR: FLEXIBILIZAÇÃO OU ESCRAVIDÃO CONTEMPORÂNEA?” apresenta-se como instrumento indispensável aos operadores do Direito do Trabalho, como Juízes, membros do Ministério Público, Advogados, Professores e estudantes de Direito, mas também aos empresários mais incautos, que não dão importância ao meio ambiente de trabalho adequado, na busca da necessária prevenção dos riscos para a saúde física e mental dos trabalhadores, desafio esse que precisa ser enfrentado urgentemente na organização do trabalho dos tempos atuais.




    Assim, como orientador que fui da pesquisa de Mestrado de SUSI JANAÍNA DE ALMEIDA LEITE, registro meus parabéns a essa incansável pesquisadora, com promessa de continuar contribuindo no mundo acadêmico com o seu potencial extraordinário de pesquisa, como o fez no Programa de Mestrado do UDF – Centro Universitário de Brasília, cujo fruto foi a presente obra. Parabéns à SUSI JANAÍNA DE ALMEIDA LEITE pelo trabalho e ao UDF, pelo incentivo à pesquisa e crescimento a cada dia no seu Programa de Mestrado, rumo ao Doutorado, mas também, aos leitores, que serão os maiores beneficiados com a presente obra científica.




    Raimundo Simão de Melo - Professor Titular do Centro Universitário do Distrito Federal-UDF/Mestrado em Direito das Relações Sociais e Trabalhistas. Doutor em Direito das relações sociais pela PUC/SP. Membro da Academia Brasileira de Direito do Trabalho. Consultor Jurídico e Advogado. Procurador Regional do Trabalho aposentado. Autor de livros jurídicos, entre outros, “Direito ambiental do trabalho e a saúde do trabalhador”.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O estudo em curso relaciona-se diretamente à análise da flexibilização da jornada de trabalho no que concerne ao excesso dessa jornada no âmbito da relação de emprego; à natureza jurídica dessa norma; à sua importância; aos impactos na saúde da classe trabalhadora; no atual cenário de atividades, nas novas morfologias de trabalho, cada vez menos tradicionais no mundo contemporâneo; e, por fim, aos limites a serem impostos à flexibilização desenfreada, que acaba gerando o excesso de trabalho e o adoecimento físico e mental da população.




    O presente tema foi proposto com o fito de apontar o quanto a flexibilização de normas com natureza de ordem pública, como é o caso das regras sobre duração do trabalho – fartamente considerada como norma de saúde, higiene e segurança do trabalho – pode impactar na saúde do trabalhador, na sociedade – quanto ao aumento do índice de afastamentos previdenciários - e na empresa – quanto à ausência do empregado adoecido – rompendo-se, assim, o triângulo de bem-estar do ser humano (físico, psicológico e social). Ademais, a fixação da jornada de trabalho é questão basilar da ordem social, de modo que os direitos trabalhistas relacionados a tal matéria devem ser rigorosamente submetidos a um regime próprio imperativo, inalienável e irrenunciável pelos particulares, tratando-se de direitos indisponíveis assegurados pela própria Constituição Federal e que, por sua própria natureza, gozam de mecanismos de proteção mais amplos e rígidos.




    Outrossim, objetiva-se demonstrar a importância do trabalho no desenvolvimento do ser humano, e o quanto a alteração da natureza jurídica das normas relativas à jornada de trabalho pode refletir na vida da classe trabalhadora, os quais, sem a fixação dos limites mínimos de proteção ao trabalhador, sofrerão os impactos das velozes mudanças oriundas das novas modalidades de trabalho e dos avanços tecnológicos no cenário produtivo.




    Além disso, a presente pesquisa visa desmistificar a argumentação de que o bloqueio ao pleno desenvolvimento econômico e social de um país esteja nas amplas proteções dadas ao trabalhador, vindo estas a sofrerem sérios e constantes golpes em suas estruturas, sob o rótulo de “flexibilização”, mas que, verdadeiramente, correspondem ao enfraquecimento e à violação de direitos garantidos à classe trabalhadora, e à própria desregulamentação do Direito do Trabalho e mitigação de seus princípios basilares. A lógica que determina a flexibilização das condições de trabalho não pode ser invertida, na medida em que o objetivo de tal mecanismo não pode ser confundido com objetivos meramente econômicos, sob o pretexto de tornar determinado país mais competitivo no cenário mundial. O alcance de uma maior competitividade, bem como o aumento dos postos de trabalho, não podem simplesmente ser conquistados por meio da mitigação de direitos indisponíveis do trabalhador, e da violação à saúde de uma sociedade.




    E, para concluir, a pesquisa procura responder aos seguintes questionamentos: Por que a jornada de trabalho deve ser considerada uma norma de ordem pública, não podendo ser flexibilizada por meio de negociações coletivas? Qual o conceito de jornada de trabalho? Quais os impactos das flexibilizações de jornada nas relações de trabalho precarizadas do século XXI? Qual a relação do excesso da jornada de trabalho na saúde da classe trabalhadora?




    Dessa forma, a presente pesquisa estrutura-se em três capítulos, assim desenvolvidos: o Capítulo 1 demonstra a importância do trabalho no desenvolvimento do ser humano, a valorização do trabalho e sua marginalização ao longo dos anos, o qual, por muito tempo, foi visto como uma medida de punição ao indivíduo descumpridor de normas. Trata, ainda, dos aspectos históricos da luta pela limitação da jornada de trabalho - fundamentos da normatização da jornada de trabalho – e do caminho da construção e desconstrução dos Direitos Trabalhistas no Brasil. Por fim, discorre a respeito da denominação e do conceito do instituto da flexibilização.




    O Capítulo 2 tem o fito de demonstrar a natureza jurídica das normas sobre jornada de trabalho, e a caracterização dessas normas como matéria de ordem pública, impossibilitando-as de serem flexibilizadas. Outrossim, no referido Capítulo, esta dissertação aborda a questão da inconstitucionalidade do parágrafo único do artigo 611-B da CLT, que desconsidera as regras de duração de jornada e intervalos como normas de saúde, higiene e segurança do trabalho, consequentemente, permitindo sua flexibilização por meio de instrumentos coletivos, e precarizando as condições e o meio ambiente de trabalho.




    O Capítulo 3 dedica-se a analisar os impactos do excesso da jornada de trabalho na saúde do trabalhador, trazendo à baila os fundamentos da normatização da jornada de trabalho e sua conexão com o princípio da dignidade da pessoa humana. Para mais, também se analisou as síndromes patológicas desenvolvidas em virtude do excesso do trabalho e a dinâmica laboral, bem como a importância da aplicação da teoria “a psicodinâmica do trabalho”, de Christophe Dejours, com avaliação sobre os reflexos dessas patologias na vida do trabalhador, para o empregador e para a sociedade. Enfim, ainda nesse item, busca-se enfatizar a necessidade da limitação da jornada de trabalho como norma de proteção da saúde do trabalhador.




    A partir das pesquisas realizadas e de dados demonstrados no decorrer do trabalho, que enfatizam os índices de afastamentos em virtude do excesso de trabalho, a latente exibição da precarização das condições de trabalho oriundas das novas morfologias de trabalho e dinâmicas laborais, dos fundamentos constitucionais utilizados em defesa da dignidade humana e dos direitos fundamentais, apresentam-se parâmetros de argumentação principiológico, normativo e constitucional quanto à necessidade da imposição de limites à jornada de trabalho, para que não se perca a sua importância diante de arbitrariedades e ilegalidades cometidas sob o argumento de “aumento de postos de trabalho, evoluções tecnológicas, empreendedorismo – você será seu próprio chefe por ter jornada e contrato flexíveis”, tendo em vista que essas flexibilizações demasiadas impactam sobremaneira na saúde do trabalhador, e devem ser coibidas e rechaçadas veementemente pelo nosso ordenamento jurídico, por meio de mecanismos hábeis a equilibrar os interesses entre trabalhadores, empregadores e sociedade como um todo, a fim de se evitar a mitigação de direitos indisponíveis da classe trabalhadora.


  




  

    CAPÍTULO I A IMPORTÂNCIA DO TRABALHO NO DESENVOLVIMENTO DO SER HUMANO





    1.1 CONTEXTO HISTÓRICO DA VALORIZAÇÃO DO TRABALHO NO BRASIL




    É cediço que o homem sempre trabalhou. Na fase primitiva da vida, trabalhava para obter alimentos, tendo em vista não ter outras necessidades consideradas mais importantes que a de se alimentar. Mas, com a evolução histórica, e a própria transformação da sociedade, o trabalho veio sendo utilizado para outros fins, mesmo sempre sendo mantido sob o prisma da sobrevivência. A esse respeito, considerando a perspectiva do evolucionismo, Ricardo Antunes argumenta:




    “(...) O trabalho é a fonte de toda riqueza, afirmam os economistas. Assim é, com efeito, ao lado da natureza, encarregada de fornecer os materiais que ele converte em riqueza. O trabalho, porém, é muitíssimo mais do que isso. É condição baixa e fundamental de toda a vida humana. E em tal grau que, até certo ponto, podemos afirmar que o trabalho criou o próprio homem. (...)”1




    Muitos acontecimentos históricos, ao longo da evolução social, contribuíram para a análise inicial da valorização do trabalho humano, entre eles, a própria escravidão na organização comunitária dos egípcios, gregos e romanos, que atingiu grandes proporções; a servidão, em que o indivíduo, sem ter a condição jurídica do escravo, na realidade, não dispunha de sua liberdade; e as corporações traduzidas pela alteração no próprio sistema econômico, quando se começou a declinar a economia doméstica e a surgir os grupos profissionais, como força e aproximação dos homens.




    Todavia, necessário se faz pontuar que a utilização da força de trabalho é o próprio trabalho, ou seja, o comprador da força de trabalho a consome ao fazer trabalhar o vendedor dela. E assim, nessa relação de uso, somente ao final do século XVIII, com a Revolução Política e a Revolução Industrial, foi que o Direito do Trabalho começou a sedimentar seus contornos, trazendo consigo novos ambientes de trabalho, novos cenários laborais, e diversas mudanças que refletiram diretamente na vida dos trabalhadores; mas também a população do trabalho.




    Com isso, o homem tornava-se livre e criava uma categoria racional na ordenação política da sociedade, além de transformar a liberdade em mera abstração, com a concentração das massas operárias sob o jugo do capital empregado nas grandes explorações com unidade de comando, pois os meios de trabalho não são somente medidores do grau de desenvolvimento da força de trabalho humana; configuram, também, indicadores das condições sociais nas quais estes seres humanos estão submetidos e trabalham.




    No Brasil, o surgimento da valorização e regulação laboral foi um processo marcado pela ambiguidade, a qual, a partir da década de 1930, de modo extenso e detalhado, o Estado começou a legislar sobre as condições de trabalho, ou até mesmo antes da década de 1930, como podemos exemplificar com a criação da previdência social, constituída em 1923.




    Nesse viés, de criar novos direitos laborais e sociais, o Estado encontrava-se compelido pelas diversas manifestações dos trabalhadores, estruturados desde o fim do século XIX, sob a influência dos ideários anarquista e socialista, e, posteriormente, comunista. Além disso, tal medida reagia, também, ao surgimento de uma normatividade laboral em âmbito internacional, que ganhou força após a constituição da Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919, no contexto pós-Primeira Guerra e pós-Revolução Russa (Gomes, 19792).




    Com o passar da Revolução de 1930, tal cenário foi demonstrado de modo cristalino, por meio das ações do Estado, quando procurava acabar com as reivindicações dos trabalhadores, e fechar toda e qualquer lacuna que desse margem a novos pleitos à classe reivindicante (trabalhadores), pois sua atuação se dava, única e exclusivamente, no sentido de regular, de forma ampla e bastante minuciosa, seus direitos trabalhistas e sociais.




    A atuação do Estado, muito embora benéfica à classe trabalhadora, tinha o fito de eliminar qualquer possibilidade de conflito entre trabalhadores e empresários que viesse a prejudicar o desenvolvimento do país (marcado pela urbanização e pela industrialização), e não a visão simples e benéfica de valorização do trabalho.




    Mas, entende a autora, que não podemos tratar da evolução histórica do trabalho no Brasil sem, antes, considerarmos alguns aspectos relevantes sobre o processo de formação do mercado e das relações de trabalho no país. Dessa forma, é de suma importância traçarmos um breve recorte, mas importantíssimo para o entendimento dos próximos Capítulos, nos quais se retrarão as condições precárias de trabalho, a desvalorização do trabalho humano, novas morfologias de trabalho no mundo contemporâneo, e a situação da relação do nível de desemprego no desenvolvimento socioeconômico brasileiro.
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